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tEI MUNICIPAL NE 1.813, DE 27 DE SETEMBRO OE 2023.

AUTORIZA O POOER EXECUTIVO A CRIAR E IMPLÂNTAR O

CONSELHO MUNICIPAT DOS OIREIÍOS DA MULHER, 8EM

COMO O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS OA MULHER,

E oÁ ourRAs PRovlDÊNctAs.

O PnEFEITO DO MUÍUCÍP|O DE PENEDO, Alagoas, no uso de suas atribuiçóes legeis, faz
saber que a Câmara Municipal de Penedo aprove e eu, sanciono a seguint€ lêi:

Art. 1e. tica criado, na estrutura organizacional de PrefeiluÍa Municipel de Penedo, no
nível de dlreção supeÍior, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, órgão colegiado de câráter
consultivo e deliberativo ligâdo â Secretaria Munlcipalda Mulher.

An. 2q. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher tem por finalidade possibilitaÍ a

participação popular e propoÍ diretíizes de ação voltades à promoção dos direitos das mulheres e atuâr
no controle social de políticas públicas de igualdade de gênero, assim como exercer a orientação
normativa e consultiva sobre os direitos das mulheres no Município de Penedo.

Art.39. O Conselho Municipal dos Oirêitos da Mulhêr possui as setuintes atribuições:
l- Promover a políticâ global, visando eliminar as discriminações que ãtingem a

mulher, possibilitando sua integração e promoção como cidadã em todos os âspectos da vida econômica,
social, politica e cultural;

ll -Avaliar, progor, discutir e participaí da formulação e Íiscalização de políticas públicas

de promoção e pÍoteção dos dlreítos das mulheres, observadas a legislação em vi8or, visando a

eliminação de prêconceitos, a plena inserção na vlda socioeconômica, política e cultural do Muoicipio de
Penedo;

lll - Propor a adoção de mecanlsmos e instrumentos que asseturem a participãção e

o controle popular sobre as polÍtlcas públlcas para a promoção e gaíantia dos direitos das mulheíes, pot

meio da elaboração do Plano Municlpal, programas, projelos e ações, bem como os recursos públicos

necessários para tals fins;
lV - Acompanhar a êleboração e a avaliação da proposta orçamentária do Municipio,

indicando à Secretaria da Mulher â5 prioridades, propoías e modiÍicações necessáÍias à consecução da
golíllca Íormulada, bem como para o adequado funcionamento deste Conselho;

V - Acompanhar a concessão de auxílios e subvençôes a pessoas iuridicas de direito
privado atuantes no atendimento às mulheres;

Vl - Êlaborar e apresentar, anualmentê, à Secretaria Municipal da Mulher, relatorio

ciÍcunstanciado de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no periodo. dando-lhe ampla

divulgação, de forma a prestar contas de suas atividades à sociedade; 
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Vll - Propor aos poderes constituído§ modificações nas eslrutuÍas dos otgáos

diretamente li8âdos à promoção e píoteção dos direitoJ das mulheres;
Vlll - Oíerecer subsídios para a elaboração de legislação etinentê aos inteÍesses das

mulheres, bem como se manifestaÍ sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos

diÍeitos das mulhêres;
lX - lncêntivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da

promoção, proteção e gaÍantia dos direitos das mulhêres;
X -Articular-se com ór8ãos e entidedes pÚblicas e privadas, estaduais, nacíonãis e

internacionais, visando incentivar e apeíeiçoar o relacionamento e intêrcâmbio sistemático sobÍe a

promoção dos direitos das mulheres;
Xl - Anâlisar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias e reclamàçÕes de

qualquer pessoa ou êntidade por desrespeito aos direltos assegurados às mulheres;
Xll - Pronunciar-se, emitir paÍeceres e pÍeíer iníoÍmações sobre assuntos que diSam

respeito à promoção e à proteção dos direitos das mulheres;
xlll - Promovêr canais de diálogo com a socledade civil;
XIV - Pronunciar-se, emitir pareceres e preíar lnformações sobrê matéÍias que di8âm

respêito à promoção e à pÍoteção dos direitos das mulheres, que lhe sejam submetidâs pela SecretaÍia
Municipal da Mulher;

XV - Aprovãr, de acordo com critérios estabelecidos em seu Retimento lntêÍno, o
cadastramento de entidades de proteção ou de atendimento às mulheres que pretendam integrar o
Conselho;

XVI - Elaborar o Rêtimento lntêrno do Conselho Municipal dos Oireitos dâs Mulheres ê
partlcipar da elâboraÉo do Plano Municipal de Políticas Públicas de Diíeitos das Mulheres em
consonáncia com as conclusões dâs Conferências Municipal, Estadual e Nacional e com os Planos e
Programas contemplados no orçamênto Público;

XVll - OrtanizeÍ às Conferências Municipais de Polítlces Públicas para as mulheres.
Parátrafo únlco. O Consêlho Municipaldos OiÍeitos da Mulher poderá estabelecer contàto

dirêto com os órgãos do MunicÍpio dê Penedo, pertencentes à Administração Oireta ou lndireta,
objetivando o Ílêl cumprimento das suas atribuições.

Art.4r. O Conselho Municlpal dos Dlreitos da Mulher será composto por 12 membros ê
respectlvos suplentes, dos quais 5096 (cinquenta por cênto) serão representantes do Poder Público e 50%
(cinquênta por cento) serão rêpresentantês da sociedade civil organizada.

AÉ.5e. A representação do Podêr Público será composta pelos seguintes membros:
I - Um representantê titular e um membro suplente da Secretaria da Mulher;
ll - Um representante titular e um membro suplente da SecretaÍia de €ducação;
lll - Um representante tltular e um membro suplente da SecÍetaria de Saúde;
lV - Um ÍepÍesêntante titulâr e um membro suplente da Secretaria de Assistência

Social;
V - Um Íepresentante titular e um membro suplente da Secretariâ de Cultura;
Vl - Um repíesentante titular e um membro suplente da Secretaria da Fazendà.
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Art.69. A representação da sociedade civil organizada será eleita e composta por 6 (sers)
representantes titulares ê respectivos suplentes das entidades da sociedade civil oÍganizada, legalmente
constituídas e em funcionamento há mais de dois anos no àmbito do Município de penedo,

obrigatoriamente ligadas à promoção e à proteção dos direitos das mulheres.

Art. 79. serão conüdâdos a participaÍ das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher, com direito a voz, sem direito a voto:

Parágrâlo únlco. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher podeé conyidat pa?
participar de suas sessões, com direito a voz, sem direito a voto, represententes de entidades ou órgãos
públicos ou privados, cuia participação seja considerada importante diante dâ pautâ dâ sessão e pessoes
que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias
em exame.

Art,8!. A êleição dos membros represententes da sociedade civil oBanizada do Conselho
Municipal dos Direitos de MulheÍ será realizada em Assembleias durante as Conferências Municipâis da

Mulher, as quais deverão ser realizades de acordo com o calendário nacional.
ParágaÍo únlco. O Regimento lnterno disporá sobre as normas paÍa hebilitâção e

realização das eleições dos mêmbros oriundos dâ sociedade civil organlzãda.

Art. 91. caberá aos óGãos públicos a indicação dê seus membros êfetivos e suplentes, no
prazo e s€r estabelecido pela SêcrêtaÍiâ Municipalda Mulher, responsável pela execução da politicâ de

atendimento à mulher.

Art. 10. O não atendimento ao disposto no ertiSo enterior, quendo se trataÍ de

representantes da sociedade civil organizade, implicârá na substituiÉo da ÍepÍesentaote por sua

suplente meis votâda na ordem de sucessão.

Art. 11, Os membÍos das organiraçôês da sociedade civil e seus respectivos suplêfltes não

podeÍão ser destituídos, no período do mandato, salvo poÍ íazõês que motivem a deliberação da maioÍia
qualificadâ por 2/3 (dois teÍçosl do Conselho.

Ârt. 12. O Conselho Municipâl dos Direitos de Mulher reunir-se-á ordinaÍiamente a cada

mês e, êxtrâoÍdinariamênte, por convocação dê seu Prêsidênte ou e ÍequeÍimento da maioÍia de seus

membros.

AÍt. 13. O ReSimênto lnterno do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher devera seÍ

elaborado no prazo de dois anos.

Ârt. 14. Os membros do Conselho Municipal dos Dirêitos dâ Mulher e seus respectivos

suplentes serão nomeados pelo Prefeito Munlcipal.

An. t5. Os membros reprêsêntantes do Poder Público poderão ser reconduztdos para

mandato sucessivo, desde que não exceda a quatÍo ânos se8uidos.

Art. 16, O mandato dos membros do Conselho Municipal dos oireitos da Mulher sera de

dois ânos, peímitida uma Íecondução. 
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Art. 17. O desempenho da função de membro do Conselho Municipal dos Direilos da
Mulher, que não tem qualquer remuneração ou percepção de tratificação, será consideÍedo serviço
r€levantê prêstado ao Município, com seu exercício prioritário, justiíicadas as ausências a qualquer outro
serviço, desde que detêrminadas pelas ativldades próprias do Conselho.

Art. lt. As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Mulhe. serão tomadas pela
maioria simples, estando prêsentes e maiorie ebsoluta dos membÍos do Conselho.

Art. 19. Todas as reuniões do Conselho Municipal dos Diíeitos da Mulher serão sempÍe
abertãs à participação de quaisquer interessãdos.

Art.20. À Presidente do Conselho Municipaldos Direitos da Mulher compete:
| - Rêpresentar o Conselho junta às autoridades, óGãos e entidades;
ll - Diritlr as atlvldades do Conselho;
lll - Convocar e presidir as sessóes do Consêlhoi
lV - Proferir o voto de desempete nâs decisões do Conselho.

Art.2l. A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será substituída em
suas faltas e impedimentos pela Vice-Presidente do Conselho, e na ausência simultânea de ambâs
presidirá o Conselho a suâ conselhêire meis antita.

An.22. A Presidência do Cons€lho terá alternância em sue gêstâo, sendo um mandâto
prêsidido por uma repÍesentantê do Poder Públlco e o outro por uma represenlante da sociedade civil
organizada.

Art. 23. À Secretária-Geral do Conselho Municipel dos Direitos da Mulher compete:
| - Providenciar a convocação, organizar e secreteriaÍ as sessôes do Conselho;
ll - Elaborar a pauta de matériâs a serem submetidãs às sessões do Conselho parã

delibêração;

Conselho;

lll - Menter um sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do

lV - lV. Ortanizar e manter â güarda de papéis e documentos do Conselho;
V - Exercer outras funções correlatas aos obietivos do Conselho.

Art.24. A PÍerldente, a Vice-Presldente e a Secretária-Geral do Conrelho Municipal dos
Diíêitos da Mulhêr sêíão eleitas pêla maloria qualiÍicada do Conselho. As eleições geíais estarão dispostas
em Regimento lnterno.

Art. 25. A Secretaria Munlcipal da Mulher preíaÍá todo o apoio técnico, adminisirãtivo e

de iníraestrutura, necessárlos eo plêno funcionamento do Conselho Municipal dos OiÍeitos da Mulher.

Art.26, O Conselho Munlcipal dos Direitos da Mulher deverá ser iníalado em to€al

destinedo pelo Munlcípio, incumbindo a Secretâriâ Municipal da MulheÍ a adotâr as pÍovidências para

tanto.

AÂ. 27. O PodeÍ Erecutivo do Municipio arcará com os custos de deslocamento,
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permanêncla das Conselheiras e seus acompanhantes quando necessário e iustificademente, para o
exercício de suas funçóes.

Art.28. O Poder Executivo do Município poderá, conforme disponibilidâde orçamentáíia,
custear as despesas das Conselhêiras, representantes da socledade civil e Íepresentantês do podêr
público, quãndo necessárlo e iustificadamente, pare toÍnar possível sua presençâ nas Conferências
Estâdual e Nacional dos Direitos da Mulhêr.

Parágrafo únlco. A prêvlsão do caput deste artigo refere"se tanto às oelegedâs
representantes do Poder Público quanta às DeleSadas represêntantês da sociedâde civil organizada.

Art. 29. O Poder Executivo deverá ercer com as despesas de realização ê divultação das

Conferências Municip3is dos Direltos da Mulher.

AÍt.30. Esta Lei entra em vigor na data dê sua publicação.

Penedo, 27 de setembro de 2023, 387e de elevação à cateSorie de vila e 181c de elevâção
à condição dê Cidade.
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